Resposta da Questão de Ordem n.º 0044

Presidente: Jayme Gimenez

117ª Sessão Ordinária – 13.06.1991 

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB – Em votação. Os Srs. deputados que estiverem de acordo queiram permanecer como se encontram. (Pausa) Aprovado.

(A Presidência passa a responder à questão de ordem.)

Srs. Deputados, o nobre Deputado João Paulo, líder do PT, na primeira sessão ordinária de ontem, fazendo uso da palavra, pelo artigo 82 e depois no grande expediente, informou que os membros do Partido dos Trabalhadores renunciam ao recebimento do pagamento a que teriam direito pelo comparecimento às sessões extraordinárias.

Tal remuneração é devida por força do Decreto Legislativo n.º 12, de 6 de março de 1991, artigo 1.º - § 3.º: - “Por sessão extraordinária, até o máximo de 16, por mês, a que comparecer, o Deputado perceberá 1/60 da remuneração.” O Decreto Legislativo n.º 12 cumpre o preceituado no artigo 20, inciso V, da Constituição do Estado.

A renúncia dos membros do Partido dos Trabalhadores em receber as sessões extraordinárias que compõem os subsídios a que todos os Deputados têm direito, parece-nos que não encontra respaldo no artigo 18, caput, da Constituição do Estado que estabelece: 

“Artigo 18 – Os Deputados perceberão remuneração fixada em cada legislatura para a subseqüente, sujeita aos impostos gerais, o de renda, e o extraordinário inclusive.”

A Constituição federal (artigo 49, inciso VII) e a do Estado (artigo 18) não autorizam a gratuidade do mandato. A Carta magna estabelece expressamente:

“É de competência exclusiva do Congresso Nacional fixar idêntica remuneração para os Deputados e os Senadores em cada legislatura, para a subseqüente.”

A carta Estadual prevê: “Os Deputados perceberão remuneração.” A remuneração, pois, é devida. Cumprindo expressa norma constitucional bem como § 3.º do artigo 1.º, do Decreto Legislativo n.º 12, esta Casa de Leis procede ao pagamento devido a cada Deputado. Essa remuneração, também por expressa norma constitucional, está sujeita aos impostos gerais e de renda e os extraordinários, inclusive. Parece, pois, que a renúncia ao direito de perceber remuneração pelo exercício do mandato parlamentar não encontra amparo Constitucional.

No entanto, depois de terem sido creditadas as importâncias a que fizeram jus, parece que nada impede os Deputados do Partido dos Trabalhadores que dêem a destinação mais adequada aos seus propósitos. 

Respondendo à Questão de Ordem, esta Presidência passa também ao Partido do Trabalhadores uma sugestão que o Presidente fez nesta tarde. Todas as sessões extraordinárias que eu recebi até o dia de hoje, já devolvi aos cofres da Assembléia Legislativa. 

Isso também é uma sugestão e poderá ser feito pelo Partido dos Trabalhadores.

